
 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 1.ª 

Caderno de Encargos 

O Caderno de Encargos contém as cláusulas a incluir no contrato de locação de 7 equipamentos 

multifuncionais de cópia e impressão. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato  

1. O Contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O Contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a). Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse Código. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo  

O contrato mantém-se em vigor até 31 de Dezembro de 2021, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

 

 



CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

SECÇÃO I 

OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as 

seguintes obrigações principais:  

1.1. Disponibilização, de 7 (sete) equipamentos multifuncionais de impressão e cópias, 

distribuídos da seguinte forma e com as características técnicas descritas na parte II das 

cláusulas técnicas deste caderno de encargos: 

a) 1 (um) equipamento multifuncional monocrom,ático A3; 

b) 5 (cinco) equipamentos multifuncionais a cores A3; 

c) 1 (um) equipamento multifuncional a cores A4. 

2. O fornecedor fica obrigado a fornecer e proceder à montagem e instalação dos 

equipamentos melhor identificados na parte II das cláusulas técnicas do presente caderno de 

encargos nos seguintes locais: 

a) Reprografia; 

a.1. -1 Equipamento de tipologia 1 

a.2. -1 Equipamento de tipologia 2 

      b)   Secretaria; 

            b.1. -1 Equipamento de tipologia 3 

      c)   Biblioteca; 

            c.1. - 1 Equipamento de tipologia 3 

      d)  AudioVisuais; 

           d.1. - 1 Equipamento de tipologia 4 

      e)  Direção; 

           e.1. - 1 Equipamento de tipologia 5 

3.  A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e técnicos que sejam necessários e adequados à prestação do 



serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e 

completa execução das tarefas de instalação e fornecimento a seu cargo. 

4. As atividades subjacentes à entrega dos bens a contratar devem ser desenvolvidas pelo 

prestador de serviços no estrito respeito pelo Contrato e em conformidade com as normas legais 

e regulamentares aplicáveis,  num prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data de celebração do 

contrato. 

 

 

Cláusula 5.ª 

Local de Entrega dos Bens 

1-Os equipamentos e serviços objeto do contrato serão entregues e funcionarão na Escola 

Básica e Secundária de Machico, na Rua de Tristão Vaz Teixeira, nº 39, 9200-117, Concelho de 

Machico. 

2-Todas as despesas e custos com o transporte dos equipamentos objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local de entrega são da responsabilidade do prestador de serviços, devendo 

ser assegurado o cumprimento das regras higieno-sanitárias exigíveis legalmente. 

 

 

Cláusula 6.ª  

Conformidade e garantia técnica 

1-O prestador de serviços obriga-se a entregar à entidade adjudicante os equipamentos objeto do 

contrato previstos no presente caderno de Encargos, em estado novo e em perfeitas condições de 

serem utilizados para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário 

ao seu funcionamento. 

2-Se se verificar a ocorrência de falhas ou deficiências na execução do fornecimento e 

funcionamento dos equipamentos, as mesmas serão comunicadas ao prestador de serviços para, 

no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da referida notificação, proceder à regularização das 

irregularidades detetadas, sob pena de aplicação das sanções pecuniárias previstas no artigo 

12.º. 

4- O fornecimento de equipamentos de substituição, eventuais peças necessárias ao bom 

funcionamento, toner, tambor mono e a cores originais, mão-de-obra e deslocação, são por 

conta do prestador de serviços. 

5- O prestador de serviços obriga-se ainda a proceder regularmente à vigilância técnica à 

distância no que respeita à transmissão automática de contagens, gestão pró-ativa de 

consumíveis, informar quanto a alertas e erros e vida útil das peças. 

 



  Cláusula 7.ª  

Objeto do dever de sigilo  

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica 

e não técnica, comercial ou outra, relativa a Entidade Adjudicante, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido 

de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 8.ª  

Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, 

do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

 

SECÇÃO II  

OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

 

Cláusula 9.ª  

Preço contratual  

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Entidade Adjudicante deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, o qual não pode ser superior a € 

24 524,59 (vinte e quatro mil quinhentos e vinte e quatro euros e cinquenta e nove cêntimos), 

IVA a incluir à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior é composto por um valor base fixo anual de  € 20 426,23 

(vinte mil quatrocentos e vinte e seis euros e vinte e três cêntimos) e um valor anual para 

excedentes na reprodução de cópias até € 4 098,36 (quatro mil, noventa e oito euros e trinta e 

seis cêntimos), IVA a incluir à taxa legal em vigor. 

 



3.O preço constante da proposta adjudicada, inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, incluindo todas as 

despesas com o seu pessoal, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de 

bens materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização ou fornecimento de 

marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 10ª  

Condições de pagamento  

1. A quantia devida, nos termos da cláusula anterior, é facturada  e paga em prestações mensais,  

no prazo de 60 dias após a sua receção pela Entidade Adjudicante no valor de €1702,18  (mil 

setecentos e dois euros e dezoito cêntimos), IVA a incluir à taxa legal em vigor,  integra 66500 

cópias/impressões a mono e 7700 cópias/impressões a cores. 

2. Para a reprodução das impressões/cópias excedentes no valor total de € 4 098,36 (quatro mil, 

noventa e oito euros e trinta e seis cêntimos), IVA a incluir à taxa legal em vigor, o preço base 

unitário da cópia/impressão a mono será de 0,008€ e 0,08€ para a cópia/impressão a cores, IVA 

a incluir à taxa legal em vigor. 

3. No final da vigência do contrato, será efectuado o acerto final da facturação das 

cópias/impressões, através da média dos consumos mensais, não havendo lugar ao pagamento 

de excedentes, no caso daquela média mensal apurada ser igual ou inferior às quantidades 

mencionadas no ponto 1. Supra. 

3. Em caso de discordância por parte da Entidade Adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, a fatura é pagas através de 

transferência bancária, para NIB a indicar pelo prestador de serviços. 

 

CAPÍTULO III  

 PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO   

 

Cláusula 11.ª  

Penalidades contratuais  

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Entidade Adjudicante pode 

exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento entre 1% e 5% do preço contratual.  



2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a Entidade 

Adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até ao triplo do máximo indicado no 

número anterior.  

3. Para efeitos da segunda parte do n.º 1, na determinação da gravidade do incumprimento, a 

Entidade Adjudicante tem em conta, nomeadamente, o grau de culpa do prestador de serviços e 

as consequências do incumprimento.  

5. A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Entidade Adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

 

 

Cláusula 12.ª  

Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 

exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, atos de guerra 

ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  



e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

 

 

Cláusula 13.ª  

Resolução do contrato 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Entidade Adjudicante 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.  

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços, não determinando a repetição das prestações já realizadas, a menos que 

tal seja definido pela Entidade Adjudicante.  

3. O prestador de serviços apenas pode resolver o contrato nos termos e com os fundamentos 

previstos na lei. 

 

 

CAPÍTULO IV 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS  

 

Cláusula 14.ª  

Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Cláusula 15.ª  

Subcontratação e cessão da posição contratual  



1. A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

2. O contrato pode autorizar a cessão da posição contratual e a subcontratação a entidades nele 

identificadas.  

 

Cláusula 16.ª  

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada 

à outra parte, por carta registada com aviso de receção, nos 30 (trinta) dias subsequentes à 

respetiva alteração. 

3. Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as comunicações efetuadas por escrito 

considerar-se-ão realizadas na data da respetiva receção ou, se fora das horas de expediente, no 

primeiro dia útil imediatamente seguinte. 

4. As comunicações efetuadas mediante carta registada com aviso de receção considerar-se-ão 

realizadas na data de assinatura do respetivo aviso. 

5. Não se consideram realizadas as comunicações efetuadas por telefax, cujo conteúdo não for 

perfeitamente legível pelo respetivo destinatário, desde que este comunique esse facto à Parte 

que tiver emitido a referida comunicação no primeiro dia útil imediatamente seguinte ao da 

respetiva receção. 

6. Para efeitos de realização da citação no âmbito de ação judicial destinada ao cumprimento de 

obrigações pecuniárias emergentes do presente contrato, são convencionadas as moradas 

indicadas no n.º 1. 

 

 

Cláusula 17.ª  

Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 18ª 

Proteção de Dados 

O tratamento de dados pessoais obedecerá ao disposto no Regulamento Geral sobre a Proteção 

de Dados (Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril 



de 2016), sendo os mesmos utilizados exclusivamente para os fins decorrentes do contrato 

associado ao presente procedimento. 

 

Cláusula 19.ª  

Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PARTE II 

 

Cláusulas Técnicas 

 

 

1.OBJECTIVO 
 

 

 

1.1. Este procedimento destina-se à locação de 7 equipamentos multifuncionais de cópia 

e impressão de acordo com as características e especificações técnicas abaixo 

mencionados em 2. 

 

 

 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

 
2.1.  O fornecedor fica obrigado a fornecer e proceder à instalação dos equipamentos de 

tipologia e com as características técnicas, melhor identificados no anexo I. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

 

1 2 3 4 5

Multifuncional monocromático A3 Multifuncional a cores A3 Multifuncional a cores A3 Multifuncional a cores A3 Multifuncional a cores A4

Reprografia Reprografia Secretaria e Biblioteca Audiovisuais Direção

1 2 2 1 1

Funções principais
Imprimir, copiar, digitalizar, 

enviar e armazenamento

Imprimir, copiar, digitalizar e 

enviar

Imprimir, copiar, digitalizar e 

enviar

Imprimir, copiar, digitalizar e 

enviar

Imprimir, copiar, digitalizar, 

enviar e fax 

Velocidade de impressão P/B ppm 85 55 35 20 25

Velocidade de impressão COR  ppm Não aplicável 51 30 20 25

Resolução de impressão  dpi 1200 x 1200, 600 x 600 1200 x 1200, 600 x 600 1200 x 1200, 600 x 600 1200 x 1200, 600 x 600 600 x 600 

Impressão frente e verso Automático (padrão) Automático (padrão) Automático (padrão) Automático (padrão) Automático(padrão)

Entradas de papel com tabuleiro multifunções 5 5 3 3 2

Capacidade de papel - cassetes folhas
2 cassetes de 1500 folhas/cada 

+ 2 cassetes de 550 folhas/cada
4 cassetes de 550 folhas/cada 2 cassetes de 550 folhas/cada 2 cassetes de 550 folhas/cada 1 cassete de 550 folhas

Capacidade de papel - tabuleiro multifunções folhas 100 100 100 100 100

Tamanhos de suportes de impressão suportados Até SRA3 Até SRA3 Até SRA3 Até SRA3 Até A4

Pesos de suportes de impressão suportados 52 a 256 gsm 52 a 256 gsm 52 a 256 gsm 52 a 256 gsm 60 a 220 gsm

Tipos de letra: Roman, OCR Sim Sim Sim Sim Sim 

Velocidade de cópia P/B ppm 85 55 35 20 25

Velocidade de cópia COR ppm Não aplicável 51 30 20 25

Tempo de saída da 1ª cópia P/B segundos 2,7 3,9 5,4 5,9 8,4

Tempo de saída da 1ª cópia COR segundos Não aplicável 6 8,1 8,2 10,5

Alimentador automático de documentos com função frente e 

verso 
folhas 300 100 100 100 50

Resolução da digitalização/envio dpi 600 x 600  600 x 600  600 x 600  600 x 600  600 x 600  

Velocidade de digitalização P/B, A4, 300dpi  ipm 240 51 51 55 25

Velocidade de digitalização COR, A4, 300dpi ipm 220 51 51 55 25

Destinos 
E-Mail/Internet FAX (SMTP), 

SMB, FTP

E-Mail/Internet FAX (SMTP), 

SMB, FTP

E-Mail/Internet FAX (SMTP), 

SMB, FTP

E-Mail/Internet FAX (SMTP), 

SMB, FTP
E-Mail, Fax, SMB, FTP

Número de tabuleiros 3 1 Não aplicável Não aplicável Não aplicável

Agrafo no canto e duplo Sim Sim    Não aplicável Não aplicável Não aplicável

Agrafo Eco Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável

Painel de controlo tátil a cores Polegadas (") 10,1" 8,4" 8,4" 7" 3,5"

Memória GB 3 2,5 2,5 1.0  + 1.0 1.0 

Unidade de disco rígido GB 250 320 320 250 Não aplicável

Interface de ligação 
1000BaseT/100Base-

TX/10Base-T, USB 2.0 

1000BaseT/100Base-

TX/10Base-T, USB 2.0 

1000BaseT/100Base-

TX/10Base-T, USB 2.0 

1000BaseT/100Base-

TX/10Base-T, USB 2.0 

1000BaseT/100Base-

TX/10Base-T, USB 2.0 

Suporte de chão com rodas Sim Sim Sim Sim Não aplicável

Permitir a notificação por e-mail ou por software de anomalias 

ou falta de consumíveis
Sim Sim Sim Sim Sim 

Impressão segura Sim Sim Sim Sim Sim 

Bloqueio de disco rígido com palavra-passe Sim Sim Sim Sim Não aplicável

Apagar dados no disco rígido Sim Sim Sim Sim Não aplicável

Funções confidencialidade/segurança

Quantidade

Local de instalação

Tipo de equipamento

Tipologia

Especificações de impressão 

Especificações de cópia

Especificações de digitalização/envio

Capacidade de finalização

Especificações gerais

Funcionalidades adicionais


